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VERDADEIRA PROJEÇÃO DA ARBITRAGEM 
— CONVENÇÃO DE NEW YORK DE 1958 

IRINEU STRENGER 

Introdução. Plano convencional. Apoio da Convenção de 1958. Estrutura 
legal. Conclusões. 

Introdução 

A verdadeira projeção internacional da 
arbitragem presume que exista uma fórmu- 
la válida para todos os ordenamentos jurí- 
dicos e sistemas nacionais, capaz de englo- 
bar juridicamente as possíveis diferenças 
de conceitos ou de nomenclaturas. Segun- 

do o direito positivo das Convenções e os 
regulamentos de instituições especializadas, 
o conceito de arbitragem internacional não 
difere. essencialmente, da noção comum de 
arbitragem, em boa lógica. Geralmente, as 
Convenções pressupõem conceitos unifor- 
mes, ao que, unicamente, se circunscrevem 
notas como as de internacionalidade e co- 
mercialidade de seus objetos, dando-lhes 
plena validade e eficácia no reconhecimen- 
to relativamente aos ordenamentos dos paí- 
ses signatários. 

A primeira Convenção internacional 
sobre a matéria, o Protocolo de Genebra de 
1923, teve como objeto fundamental consa- 

grar uma definição válida de arbitragem e 
sua aceitação pelos países signatários. 

Em 1953, a Câmara de Comércio In- 
ternacional de Paris (CCI) submeteu às Na- 

ções Unidas um anteprojeto de Convênio 
sobre a execução das sentenças arbitrais in- 
ternacionais, que incorporava formulações 
bastante avançadas. Em 1955, um comitê 
de expertos redigiu por encargo do Conse- 

lho Econômico e Social da ONU um novo 
texto, bastante inovador, convertido, em 10 

de junho de 1958, na convenção mais pró- 
xima ao anteprojeto da CCI. 

A Convenção de New York contribuiu 
para dissipar algumas dúvidas interpreta- 
tivas dos acordos genebrinos. Seu objeto 
era, como o de hoje, o “reconhecimento e 
execução das sentenças arbitrais estrangei- 
ras”. Com propósito deliberado, a Conven- 
ção evita cunhar o conceito de sentença pro- 

priamente internacional, que havia sido pre- 

conizado pela CCI. 

A Convenção de New York é de apli- 
cação às sentenças arbitrais qualificadas de 
estrangeiras, em virtude de um duplo crité- 
rio: (i) aquelas que se ditam no território 
de um Estado distinto daquele em que se 
pede o reconhecimento e execução; e (ii) 

aquelas que não sejam consideradas come 
sentenças nacionais no Estado em que se 

pede seu reconhecimento. 

Finalmente, em 23 de julho de 2002, 
surge o esperado Decreto 4.311, que pro- 
mulga a Convenção sobre o “Reconheci- 

mento e a Execução de Sentenças Arbitrais 
Estrangeiras”, conhecida como “Conven- 

ção de New York de 1958”, atualmente 
subscrita por 130 países e ratificada com o 
maior sucesso entre os acordos concluído 

na história das Nações Unidas,
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A advogada Andrey Gonçalves de 
Castro resumiu em poucas palavras as ra- 
zões pelas quais a arbitragem está adqui- 
rindo grande importância na prática: “(...) 
diante de tantas vantagens que o instituto da 
arbitragem proporciona às empresas e de 
tantas incertezas econômicas vividas atual- 
mente, tornarmos Estado-parte da Conven- 

ção de New York foi um passo certo e de 
extrema importância para as nossas relações 

comerciais internacionais futuras”. 

Estas razões que justificam sua utili- 
zação cada vez maior na prática jurídica 

brasileira são também motivos determinan- 
tes nas relações econômicas internacionais, 
especificamente, em concreto, nas relações 

comerciais. Basta recordar a dilação que, 
necessariamente, têm os processos judiciais 

e os princípios e disposições submetidos a 
uma arbitragem em nível internacional. 

O Brasil sofreu nos últimos tempos um 
processo de integração na comunidade eco- 

nômica internacional. A maciça chegada de 
inversões estrangeiras deram lugar a uma 
contratação crescente. 

A introdução geral da Convenção de 

New York teve a mais alta importância, tam- 
bém, se comparada aos textos dos Trata- 

dos de Genebra. 

O Protocolo de Genebra de 1923 me- 
ramente declarou a validade de um acordo 
na arbitragem, tratando da existência de fu- 
turas diferenças. A Convenção de Gencbra 

de 1927 requereu uma adição de condições 
para execução da sentença arbitral, acordo 
válido para a aplicação da lei. 

A Convenção de New York não pre- 
viu uma regulação global do comércio in- 

ternacional de arbitragem, por exemplo, da 
Convenção de Washington de 1965 e da 
Convenção Européia de 1961, e nem pre- 
viu a Convenção de lei uniforme na arbi- 

tragem como, por exemplo, a Lei Européia 

de 1966. A Convenção de New York é es- 
sencialmente limitada sob dois aspectos 
internacionais de arbitragem comercial: a 

execução da arbitragem do art. II (3) e a 

execução de sentença arbitral estrangeira 
dos arts. 1, ll e IV. 

A executabilidade da decisão arbitral 
é o banco de prova da regulação, tanto in- 
terna como internacional da arbitragem 
comercial na ordem jurídica, onde se põe 

de lado o manifesto da abertura do Estado 
brasileiro à Comunidade das Nações, pro- 
clamando-se, em termos gerais, a necessi- 

dade do cumprimento do estabelecido nos 
Tratados Internacionais e pela prática in- 

ternacional. 

Plano convencional 

No plano convencional, destacam-se 
alguns preceitos de tratados multilaterais 
que expressam por si a cxecutabilidade das 
sentenças dos Estados signatários. 

Esse é o caso, por exemplo, do art. 3º 
do Protocolo de 1923: “Todo Estado con- 
tratante se compromete a assegurar a exe- 
cução por suas Autoridades e conforme às 
disposições de suas leis nacionais das sen- 
tenças arbitrais promulgadas em seu terri- 

tório”, Em parecidos termes, como não 
podia ser menos, o art. |º do Convênio de 
1927: “Nos territórios dependentes de uma 

das Altas Partes contratantes, às quais se 
aplique o presente Convênio, se reconhe- 
cerá a autoridade de toda sentença arbitral 

reincidente como consegiiência de um com- 
promisso ou de uma cláusula compromis- 
sória (...) e a execução de tal sentença con- 

duzirá a uma consegiência de conformida- 
de com as regras de procedimento segui- 
das no território onde a sentença se invo- 
que quando tal sentença tiver sido ditada 
em um território dependente de uma das 
Altas Partes contratantes ao qual sc apli- 
que o presente Convênio, e entre pessoas 
submetidas à jurisdição de uma das Altas 
Partes contratantes”. 

O campo de aplicação da Convenção 
de New York não tem dependência com a 

nacionalidade das partes. Essa condição foi 
contida na Convenção de Genebra de 1927, 

a qual requereu que as partes não fossem
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submetidas à jurisdicã Metidas à jurisdição de diferentes Con- tratantes Estados. 

| AConven 
a situ 
do lu 

E ção é também aplicável para 
ação onde uma sentença é feita fora 
Bar de nacionalidade das partes. 

Apoio da Convenção de 1958 

Por que cera desejável no Brasil a rati- 
ficação da Convenção de 1958? 

18. Porque a Convenção de 1958 não 
restringe seu âmbito de vigência nem à na- 
cionalidade, nem à residência. Limita-se a 
falar de pessoas naturais ou jurídicas, sem 
qualquer condicionamento. 

2º. A Convenção de 1958, à diferença 
do que ocorre no velho Protocolo genebrino 
de 1923, não diz que as sentenças devam 
ser ditadas em um dos Estados contratan- 
tes. Basta que as sentenças procedam do 

estrangeiro, sem menção alguma do país de 
origem. 

3º. A Convenção de 1958 evita a ter- 
rível carga da prova que impõe o Convênio 

de 1927 a quem deseja solicitar a execu- 
ção, no caso do Brasil, de uma sentença 

estrangeira. Exige, exclusivamente, a con- 
tribuição do controle do julgador brasilei- 
ro; obriga à parte interessada a evitar a exe- 
cução, no Brasil, da sentença que funda- 
mente seus argumentos. 

4º. A Convenção de 1958 adquiriu 
uma generalização extraordinária. Por isso, 
sua ratificação colocou a maior parte de 
relações brasileiras com o estrangeiro sob 
a cobertura do regime convencional. Ade- 
mais, por suas ratificações evita desfazer 
as lacunas produzidas em alguns países de 

extraordinária importância — como suce- 

de com os Estados Unidos da América —, 

que em nossos dias se mantêm à margem 
dos convênios genebrinos e que ratificaram 
a Convenção de New York. 

5º. A Convenção de 1958 adota um 
critério muito mais ágil em matéria de fir- 
meza da decisão excutável que a de 1927. 
Requer mera obrigatoriedade entre as par- 
tes, sem que seja necessário chegar a situa- 

ção de irrecorribilidade. Executam-se as 
decisões vinculantes entre as partes, no 
marco e sob o condicionamento de sua obri- 
gatoriedade. 

6º. A Convenção de 1958 desfruta dos 
Convênios anteriores. 

7º. O Estado brasileiro cumpre com 
seus compromissos internacionais ao aca- 
tar a Resolução da Assembléia Geral das 

Nações Unidas 3.108, de 1973, na que se 

recomenda a geral accitação da Convenção 
de 1958. Textualmente: “A Assembléia Ge- 
ral convida os Estados que ainda não te- 
nham ratificado a Convenção para o reco- 
nhecimento e cxecução das sentenças arbi- 
trais estrangeiras de 1958, a que não se te- 
nha aderido ainda, que considerem a pos- 
sibilidade de fazê-lo”, 

8º. A Convenção de 1958 torna mais 
eficaz e célere o processo de reconhecimen- 
to c execução das sentenças arbitrais estran- 
geiras, na medida em que seu art. III dis- 
põe que a essas sentenças não serão impos- 

tas condições substancialmente mais one- 

rosas do que as impostas às sentenças 

arbitrais domésticas. Como o Estado brasi- 

leiro não fez reserva a esse artigo da Con- 
venção, admite-se que sua vigência afasta 
a necessidade de homologação da senten- 
ça arbitral estrangeira perante instância ju- 
dicial (no caso, Supremo Tribunal Federal), 
tal como já ocorre em relação às sentenças 
nacionais, as quais prescindem do ônus da 
homologação judicial para serem conside- 
radas títulos executivos (art. 31 da Lei 

9.307/1996). 

Pois bem, a ratificação da Convenção 
de 1958 e a modificação da legislação pro- 
cessual interna, em que caiba expressa a 
execução das sentenças arbitrais estrangei- 
ras, não é suficiente. É imprescindível que 
os tribunais brasileiros modifiquem sua 
mentalidade a respeito. Em concreto, será 
vivamente aconselhável que crdenem a pu- 
blicidade de suas resoluções; que funda- 
mentem com doutrina mais sólida suas de- 
cisões, para assinalar uma normativa com- 

plementária a respeito; que abandonem cri-
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térios jurisprudenciais próprios da época 
passada e incongruentes com a política di- 
plomática e econômica do momento brasi- 
leiro atual. 

Somente quando a intervenção de um 
árbitro ou de uma parte brasileira não im- 
plique — por deficiências legislativas ou 

jurisprudenciais — insegurança jurídica, 
evitaremos a certa marginalização interna- 
cional em que nos encontramos. Somente 

quando diante do descumprimento da pa- 
lavra dada por um brasileiro houver certe- 
za de que juridicamente será executável o 
compromisso contraído, só então o ordena- 

mento jurídico brasileiro terá tornado rca- 
lidade seu desejo tão claro de participar 
ativa e passivamente da comunidade jurí- 
dica internacional. 

Estrutura legal 

A estrutura legal que governa a arbi- 

tragem comercial internacional tem sido 
significantemente aerodinâmica e harmoni- 

zada na direção de grande autonomia do 
processo. 

É sabido que nosso ordenamento in- 

terno ignora a arbitragem internacional. 
Nem na lei de arbitragem privada, nem na 
lei processual encontramos a mínima refe- 
rência aos critérios para diferenciar a arbi- 
tragem ou uma sentença nacional com in- 

ternacionalidade. 

Unicamente através da ficção de assi- 

milar as sentenças judiciais e as sentenças 

arbitrais são abertos passos em nossa juris- 
prudência em caminho, ainda que precário, 
ao reconhecimento e execução das senten- 
ças estrangeiras. 

Exclusivamente o art. If da Conven- 
ção de New York escolhe praticamente o 
mundo único de uma jurisdição dos proce- 
dimentos bascados em acordos válidos: “1. 
Cada Estado signatário deverá reconhecer 
o acordo escrito pelo qual as partes se com- 
prometem a submeter à arbitragem todas 
as divergências que tenham surgido ou que 
possam vir a surgir entre si no que diz res- 

peito a um relacionamento jurídico defini- 
do, seja ele contratual ou não, com relação 
a uma matéria possível de solução median- 
te arbitragem. 2. Entender-sc-á por 'acor- 
do escrito” uma cláusula arbitral inserida 
em contrato ou acordo de arbitragem, fir- 

mado pelas partes ou contido em troca de 
cartas ou telegramas. 3. O tribunal de um 
Estado signatário, quando dc posse de ação 
sobre matéria com relação à qual as partes 
tenham estabelecido acordo nos termos do 
prescnte artigo, a pedido de uma delas, en- 

caminhará as partes à arbitragem, a menos 
que constate que tal acordo é nulo e sem 

efeitos, inoperante ou inexegúível”. 

O Estado brasileiro ao ratificar a Con- 
venção de 1958, cumpriu importante con- 
tribuição a esse respeito: a sentença não 
deve ser anulada ou suspensa mas, ela pode 

ser em curso de anulação ou de suspensão, 
durante que o procedimento do contratado 
pôr obstáculo ao exeguattr em outros paí- 
ses. Assim, dispõe o art. VI da Convenção: 
“Caso a anulação ou suspensão da senten- 
ça tenha sido solicitada à autoridade com- 
petente mencionada no art. V I(e), a auto- 

ridade perante a qual a sentença está sendo 

invocada poderá, sc assim julgar cabível, 
adiar a decisão quanto à execução da sen- 
tença e poderá. igualmente. a pedido da 

parte que reivindica a execução da senten- 
ça, ordenar que a outra parte forneça ga- 

rantias apropriadas”, 

Num texto internacional, é necessário, 
portanto, evitar uma interpretação unilate- 

ral sobre o plano internacional. À esse res- 

peito, as disposições que figuravam no 
Convênio de 1927, como os trabalhos pre- 
paratórios da Convenção de New York, 
permitem uma interpretação mais segura. 

O Convênio de 1927 exige, no art. I: 
“que a sentença seja considerada definiti- 
va no país onde ela foi (eita: em seu senti- 
do que não será considerada como tal se 
ela é suscetível de oposição, apelação ou 
recurso de revogação (nos países onde es- 
ses procedimentos cxistam) ou se provado 
que está cm curso um procedimento para 
impugnar a validade da sentença”.
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Na verdade, a Convenção de New 
York de 1958 não significa uma revolucio- 
nária novidade quanto à determinação dos 
tipos de arbitragens existentes. Antes bem, 
incorpora uma prática aditiva no contexto 
ca arbitragem comercial internacional. 

No que concerne às condições do re- 
conhecimento e de execução de sentenças 
realiza dois progressos maiores em relação 

àquela de Genebra de 1927. De uma parte, 

ela inverte a carga da prova: desde que o 
beneficiário da sentença traga original ou 
cópia devidamente certificada da sentença 
arbitral, bem assim da convenção de arbi- 
tragem (art. IV), e a outra parte, que se opõe 

à execução, para comprove existência das 
razões que invoca a este fim (art. V). De 

outro modo, as razões recebidas são meno- 

res e definidas de maneira mais restritiva; 

um só exemplo: não é mais pressuposto para 
a executoriedade da sentença que seja tor- 
nar-se definitiva (final) no seu país de ori- 

gem, mas somente obrigatória (binding). 

Conclusões 

Enfim, a Convenção de Arbitragem, 

como dispõe seu art. II, tem o grande méri- 

to de editar um princípio geral de reconhe- 

cimento da cláusula compromissória e de 

fixar igualmente única regra material às 

condições de forma e os efeitos de toda con- 

venção de arbitragem. 

Concluímos que se impõe à Convenção 
de New York de 1958 o aditamento da lei- 
modelo da Comissão das Nações Unidas pa- 
ra o Desenvolvimento do Comércio Inter- 
nacional (UNCITRAL) sobre arbitragem co- 

mercial internacional, adotada em 21 de ju- 
nho de 1985, em Viena, sem o que a Conven- 

ção de 1958 poderá perder sua eficácia em 
alguns pontos importantes e também sua ver- 
dadeira projeção no campo da arbitragem. 

Esperamos que a análise e sugestões 
sobre a interpretação judicial referentes aos 
45 anos de vigência da Convenção de 1958 

sejam recebidas como modesta contribui- 

ção para o esclarecimento desta matéria.


